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PROJETO DE LEI N° 
0*, - PL 
01-00272/2014 

"Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho 

de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia das Crianças e 

Jovens Hospitalizados, a ser realizado 

no dia 27 de maio, e dá outras 

providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1 °  Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 

com a seguinte redação: 

" — 27 de maio: 

Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, a ser realizado anualmente, com 

objetivo de sensibilizar a família e a sociedade sobre os direitos da criança e do 

jovem hospitalizado e pensar em políticas públicas voltadas para a inclusão 

educacional e o desenvolvimento global. 13
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Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 



Segue(m) juntacko(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

Q2  a  QP.q  e folha de informação 

sob n° O  g  . 

Ass: 	  

- Mit" 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 



r — 
Folha 
N°  O 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereador Floriano Pesaro 

&deliu co'Ci 	- 	Pereavyentai 

h'S 100 406 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo incluir no Calendário Oficial da 

Cidade de São Paulo o Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, com objetivo de 

sensibilizar a família e a sociedade sobre os direitos da criança e do jovem 

hospitalizado e pensar em políticas públicas voltadas para a inclusão educacional 

e o desenvolvimento global. 

A Constituição Federal de 1988 reconheceu como direitos sociais entre 

outros, a educação, a saúde, a assistência social, sendo competência do poder 

público proporcionar os meios de acesso para a sua efetivação. 

O Poder Público tem o dever de promover a educação, a saúde e a 

assistência social à população, por meio da oferta de serviços, projetos, 

programas e benefícios específicos e gratuitos, de acordo com necessidades 

particulares e coletivas. 

A nossa Carta Magna de 1988 rompeu, ainda, com a tradição de 

centralização das decisões e de recursos na esfera federal, na medida em que 

conferiu maior autonomia a cada um dos níveis constitutivos da Federação e 

garantiu a participação da comunidade na gestão administrativa. A própria Lei 

Maior prevê no art. 227 que: "É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
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discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

 

A hospitalização, quando se faz necessária, é sentida como uma ruptura no 

processo de desenvolvimento, interferindo na qualidade de vida e influenciando 

intensamente na rotina da criança, bem como de toda estrutura familiar e social na 

qual está inserida, como a interrupção ou o retardo da escolaridade, as carências 

afetivas, e a privação da família e de amigos. 

As crianças e jovens que adoecem e são hospitalizados, ficam mais frágeis 

e sensíveis física e emocionalmente. Isto se intensifica quando a doença é crônica 

e se prorroga no tempo, podendo esta ser progressiva, causar prejuízos no 

funcionamento físico ou mental e ser até mesmo fatal. 

Os hospitalizados podem apresentar sentimentos como o medo, a 

sensação de abandono, a sensação de punição, que podem desencadear grande 

sofrimento. Essas sensações podem ter intensidades diferentes, dependendo da 

idade, da situação psicológica afetiva, do envolvimento familiar, das rotinas 

hospitalares, do motivo e duração da internação. 

Dessa maneira, todos aqueles que estão de alguma forma envolvidos na 

nova situação precisam se adaptar e aprender a conviver com ela. 

A Declaração Mundial de Educação para Todos, reconhece que todos os 

indivíduos têm o direito a oportunidades educativas que satisfaçam suas 

necessidades básicas de aprendizagem, portanto, a criança e o jovem 

hospitalizados, necessitam de cuidados especiais e requerem atenção para a 

http://psicologado.com/atuacao/psicologia-hospitalar/a-crianca-e-o-processo-de-hospitalizacao  
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realização de políticas públicas. 

 

Devemos assegurar o pleno desenvolvimento de nossas crianças e jovens, 

o preparo para o exercício da cidadania, assegurando a igualdade de condições 

para o acesso e a permanência na escola, e o direito de ser respeitado pela 

família e educadores. 

As adaptações legais e práticas são de extrema importância para o 

atendimento pedagógico da criança em regime de internação permanente, 

medidas de inclusão são mais do que necessárias e se fazem cada vez mais 

urgentes. 

A pedagogia hospitalar surge como uma forma eficaz de atendimento 

pedagógico hospitalar a todas as crianças e adolescentes que se encontram em 

regime de internação permanente, temporária ou parcial no ambiente hospitalar. 

O objetivo é fazer com que esses indivíduos não sofram nenhum tipo de 

atraso referente ao desenvolvimento cognitivo e ao acesso e permanência na 

escola, bem como também amenizar o sentimento de angustia desenvolvido em si 

próprio pela incapacidade de realização devido ao processo de internação. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96 entende por educação especial a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino para educandos com necessidade educacionais especiais. 

Seguindo o paradigma da educação inclusiva pelo qual todos têm o direito à 

educação de qualidade entendo que o trabalho da Classe Hospitalar é uma 
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modalidade que se enquadra nos ideais da inclusão e, consequentemente da 

Educação Especial. 

A Sociedade Brasileira de Pediatria com o fim de orientar a conduta dos 

profissionais da área da saúde em ambiente hospitalar elaborou a Resolução n° 

41 de 17 de outubro de 1995, e a apresentou na Assembleia Ordinária do 

Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente — 

CONANDA. Trata a Resolução dos direitos das crianças e jovens hospitalizados, 

são eles: 

1. Direito a proteção, a vida e a saúde com absoluta prioridade e sem 

qualquer forma de discriminação. 

2. Direito a ser hospitalizado quando for necessário ao seu tratamento, 

sem distinção de classe social, condição econômica, raça ou crença religiosa. 

3. Direito de não ser ou permanecer hospitalizado desnecessariamente 

por qualquer razão alheia ao melhor tratamento da sua enfermidade. 

4. Direito a ser acompanhado por sua mãe, pai ou responsável, durante 

todo o período de sua hospitalização, bem como receber visitas. 

5. Direito de não ser separada de sua mãe ao nascer. 

6. Direito de receber aleitamento materno sem restrições. 

7. Direito de não sentir dor, quando existam meios para evitá-la. 

8. Direito de ter conhecimento adequado de sua enfermidade, dos 

cuidados terapêuticos e diagnósticos, respeitando sua fase cognitiva, além de 

receber amparo psicológico quando se fizer necessário. 

9. Direito de desfrutar de alguma forma de recreação, programas de 

educação para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar durante sua 

permanência hospitalar. 
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10. Direito a que seus pais ou responsáveis participem ativamente do 

seu diagnóstico, tratamento e prognóstico, recebendo informações sobre os 

procedimentos a que será submetida. 

11. Direito a receber apoio espiritual/religioso, conforme a prática de sua 

família. 

12. Direito de não ser objeto de ensaio clínico, provas diagnósticas e 

terapêuticas, sem o consentimento informado de seus pais ou responsáveis e 

o seu próprio, quando tiver discernimento para tal. 

13. Direito a receber todos os recursos terapêuticos disponíveis para a 

sua cura, reabilitação e/ou prevenção secundária e terciária. 

14. Direito a proteção contra qualquer forma de discriminação, 

negligência ou maus tratos. 

15. Direito ao respeito à sua integridade física, psíquica e moral. 

16. Direito a preservação de sua imagem, identidade, autonomia de 

valores, dos espaços e objetos pessoais. 

17. Direito a não ser utilizado pelos meios de comunicação de massa, 

sem a expressa vontade de seus pais ou responsáveis ou a sua própria 

vontade, resguardando-se a ética. 

18. Direito a confidência dos seus dados clínicos, bem como direito de 

tomar conhecimento dos mesmos, arquivados na instituição pelo prazo 

estipulado em lei. 

19. Direito a ter seus direitos constitucionais e os contidos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente respeitados pelos hospitais integralmente. 

20. Direito a ter uma morte digna, junto a seus familiares, quando 

esgotados todos os recursos terapêuticos disponíveis. 
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Nos hospitais, o espaço lúdico é necessário para o desenvolvimento da 

criança e do jovem hospitalizado. Com  as brincadeiras podemos observar as 

emoções, e a interação com outras pessoas, e o desenvolvimento. 

Devem ser criadas também, unidades de internação hospitalar exclusivas 

para a clientela adolescente como uma necessidade que pode trazer benefícios, 

tanto do ponto de vista do cuidado como da construção do conhecimento coletivo 

na saúde dele. 

Dessa forma, justifica-se a importância da inclusão do Dia Das Crianças e 

Jovens Hospitalizados no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo. 

Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto o assunto a essa 

Casa de Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 226 e ss; 

- Resolução n° 41/95, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
que dispõe sobre os direitos da criança e do adolescente hospitalizados; 

- Declaração Mundial sobre Educação para Todos — Conferência de Jomtien de 1990, 
que dispõe sobre plano para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 7 0); 

- Lei Municipal n° 13.773, de 03 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o Programa de 
Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública municipal, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.314, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o "Projeto de 
Humanização do Atendimento Hospitalar" nos Hospitais Públicos Municipais, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências; 

- PL 0690/2008, que determina que a Prefeitura do Município de São Paulo garanta 
ensino regular formal às crianças que estejam submetidas à terapia renal substitutiva, 
e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 18 de junho de 2014. 

Christiana Sar,ra Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vawd.camara.sp.gov.br  
PL0272-14 pesquisa 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto com pilado  

PREÂMBULO 

O 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvoNmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
intemacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Edados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre Iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos deda 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

IV - promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer: outras formas de discriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípio& 

I - independência nacional; 

II - prevalência dosdireitos humanos 

III - autodeterminação dos povoa 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Edados 

htt~planalto.gov.br/cchiti  03/constituicab/constituicao.htrn 
	 1/116 
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§ 60 - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
inaladas. 

CAPÍTULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do &nem e do Idoso 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 20101 

Art. 226. A família, base da saciedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° - O casamento religiosa tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar sua conversão em casamento. (Reaulamento) 

§ 4° - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° - Os direitos e deveres referentes á sodedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

Oteiretreemnweete-seperaçãe-tie-fete-perrheictie-deisithee 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 66. de 2010) 

§ 7° - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da patemidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. Reaulamento  

§ 80 - O Estado assegurará a assisténda á família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sodedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, á dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligénda, discriminação, exploração, violénda, 
crueldade e opressão. (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

§ 1° O Estado promoverá programas de assisténda integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação 
de entidades não governamentais, mediante pollticas especificas e obedecendo aos seguintes preceitos Redacão dada Pela Emenda  
Constitudonal n° 65. de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assisténda matemo-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiéncia física, sensorial ou 
mental, bem como de integração saciai do adolescente e do jovem portador de deficiéncia, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de 
discriminação. (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

§ 2° - A lei disporá sabre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiénda. 

§ 3° - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II -garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 

444—gettrrytiir de-eteesser ele-trabefttedet- edeleseente-à-eseeler 

III -garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; ffiedacão dada Pela Emenda Constitudonal n°65. de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infradonal, igualdade na relação pnacessual e defesa técnica por 

http://www.planalto.govbricchil  03/constituicaoiconstituicaa.htm 
	 89/116 
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VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e 
drogas afins (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

§ 4° -A lei punirá severamente o abuso, a violència e a exploração anual da criança e do adolescente. 

§ 5° - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá case condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros 

§ 6° - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: (Inclu ido Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

I -o estatuto da juventude, destinado a regular osdireitosdosjovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das váriasederas do poder público para a execução de 
políticas públicas (Induido Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores tém o dever de ajudar e amparar os pais 
na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A familia, a sociedade e o Estado tèm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1° - Os programas de amparo aos idosos mrão executados preferencialmente em mus lares 

§ 2° - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos 

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terrasque tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-Ias proteger e fazer respeitar todos os mus bens 

§ 10 - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas as Imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a mu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo mus usos, costumese tradições. 

C' 	§ 2° - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes 

§ 3°- O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4° - As terras de que trata este artigo são Inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas impremritíveis 

§ 5°  - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe 
ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco. 

§ 60  - São nulos e extintos não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que m refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispumr lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a 
ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7° - Não m aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3° e § 4°. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de mus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

o 
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RESOLUÇÃO N° 41/1995 CONANDA 

Aprova em sua íntegra o texto oriundo da Sociedade Brasileira de Pediatria, relativo aos Direitos 
da Criança e do Adolescente hospitalizados 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Resolução no 41 de 13 de outubro de 1995 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 

reunido em sua Vigésima Sétima Assembléia Ordinária e considerando o 

disposto no Art. 3 0  da lei 8.242, de 12 de outubro de 1991, resolve: 

I — Aprovar em sua íntegra o texto oriundo da Sociedade Brasileira de 

pediatria, relativo aos Direitos da Criança e do Adolescente hospitalizados, cujo 

teor anexa-se ao presente ato. 

II — Esta reolução entra em vigor na data de sua publicação. 

NELSON JOBIM 

Presidente do Conselho 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE HOSPITALIZADOS 

1. Direito e proteção à vida e a saúde, com absoluta prioridade e sem qualquer 

forma de discriminação. 

2. direito a ser hospitalizado quando for necessário ao seu tratamento, sem 

distinção de classe social, condição econômica, raça ou crença religiosa. 

3. Direito a não ser ou permanecer hospitalizado desnecessariamente por 

qualquer razão alheia ao melhor tratamento da sua enfermidade. 

4. Direito a ser acompanhado por sua mãe, pai ou responsável, durante todo o 

período de sua hospitalização, bem como receber visitas. 

5. Direito a não ser separado de sua mãe ao nascer. 

6. Direito a receber aleitamento materno sem restrições. 

7. Direito a não sentir dor, quando existam meios para evitá-la. 

8. Direito a ter conhecimento adequado de sua enfermidade, dos cuidados 

terapêuticos e diagnósticos a serem utilizados, do prognóstico, respeitando sua 
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fase cognitiva, além de receber amparo psicológico, quando se fizer 

necessário. 

9. Direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação 

para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar, durante sua 

permanência hospitalar. 

10. Direito a que seus pais ou responsáveis participam ativamente do seu 

diagnóstico, tratamento e prognóstico, recebendo informações sobre os 

procedimentos a que será submentido. 

11. Direito a receber apoio espiritual e religioso conforme prática de sua 
família. 

12. Direito a não ser objeto de ensaio clínico, provas dianósticas e 

terapêuticas, sem o consentimento informado de seus pais ou responsáveis e o 

seu próprio, quando tiver discernimento para tal. 

13. Direito a receber todos os recursos terapêuticos disponíveis para a sua 

cura, rabilitação e ou prevenção secundária e terciária. 

14. Direito a proteção contra qualquer forma de discriminação, negligência ou 

maus tratos. 

15. Direito ao respeito a sua integridade física, psíquica e moral. 

16. Direito a preservação de sua imagem, identidade, autonomia de valores, 

dos espaços e objetos pessoais. 

17. Direito a não ser utilizado pelos meios de comunicação, sem a expressa 

vontade de seus pais ou responsáveis, ou a sua própria vontade, resguardo-se 

a ética. 

18. Direito a confidência dos seus dados clínicos, bem como Direito a tomar 

conhecimento dso mesmos, arquivados na Instituição, pelo prazo estipulado 

em lei. 

19. Direito a ter seus direitos Constitucionais e os contidos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, respeitados pelos hospitais integralmente. 

20. Direito a uma morte digna, junto a seus familiares, quando esgotados 

todos os recursos terapêuticos disponíveis. 
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Declaraçao Mundial sobre Educaçao para Todos (Conferência de 

Jomtlen —1990) 

PLANO DE AÇÃO PARA SATISFAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE 
APRENDIZAGEM 
Aprovada pela Conferência Mundial sobre Educaçáo para Todos 
3omtlen, Tailándia - 5 a 9 de março de 1990. 
Satisfaça° das Necessidades Básicas de Aprendizagem 

PREAMBULO 

Há mais de quarenta anos, as nações do mundo afirmaram na Declarada Universal dos 
Direitos Humanos que "toda pessoa tem direito à educada*. No entanto, apesar dos 
esforços realizados por países do mundo inteiro para assegurar o direito à educado para 
todos, persistem as seguintes realidades: 

• mais de 100 milhões de alianças, das quais pelo menos 60 milhões são meninas, 
náo têm acesso ao ensino primário; 

• mais de 960 milhões de adultos - dois terços dos quais mulheres são analfabetos, 
e o analfabetismo funcional é um problema significativo em todos os países 
industrializados ou em desenvolvimento; 

• mais de um terço dos adultos do mundo náo têm acesso ao conhecimento 
Impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam melhorar a qualidade 
de vida e ajudá-los a perceber e a adaptar-se às mudanças sociais e culturais; e 

• mais de 100 milhões de crianças e Incontáveis adultos náo conseguem concluir o 
cicio básico, e outros milhões, apesar de conclukio, náo conseguem adquirir 
conhecimentos e habilidades essenciais. 

Ao mesmo tempo, o mundo tem que enfrentar um quadro sombrio de problemas, entre os 
quais: o aumento da dívida de muitos países, a ameaça de estagnado e decadência 
económica', o rápido aumento da populaça°, as diferenças econômicas crescentes entre 
as nações e dentro delas, a guerra, a ocupaçáo, as lulas civis, a vioencia; a morte de 
milhões de crianças que poderia ser evitoda e a degradaçáo generalizada do meio-
ambiente. Esses problemas atropelam os esforços envidados no sentido de satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem, enquanto a falta de educaçáo básica para 
significativas parcelas da população impede que a sociedade enfrente esses problemas 
com vigor e determinada. 

Durante a década de 80, eSseS problemaS dificultaram os avanços da educação básica em 
muitos países menos desenvolvidos. Em outros, o crescimento económico permitiu 
financiar e expensa° da educado mas, mesmo assim, milhões de seres humanos 
continuam na pobreza, privados de escolaridade ou analfabetos. E em alguns países 
industrializados, cortes nos gastos públicos ao longo dos anos 80 contribuíram para a 
deteriorada da educa03. 

Náo obstante, o mundo está as vásperas de um novo século carregado de esperanças e 
de possibilidades. Hoje, testemunhamos um autêntico progresso rumo à dissensão 
pacífica e de uma maior ctioperaça3 entre as nações. Hoje, os direitos essenciais e as 
potencialidades das mulheres sáo levados em conta. Hoje, vemos emergir, a todo 
momento, muitas e valiosas realizações científicas e culturais. Hoje, o volume das 
Informações disponível no mundo - grande parte importante para a sobrevivência e bem-
estar das pessoal - á extremamente mais amplo do que há alguns anos, e continua 
crescendo num ritmo acelerado. Esses conhecimentos Incluem informações sobre como 
melhorar a qualidade de vida ou como aprender a aprender. Um efeito multiplicador 
ocorre quando InformaçõeS importantes estão vinculadas com outro grande avanço: 
nossa nova capacidade em comunicar. 

Esitie novas forças, combinadas com a experiência acumulada de reformas, inovações, 
pesquisas, e com o notável progresso em educada registrado em muitos países, fazem 
com que a meta de educado básica para todos - pela primeira vez na história - seja 
uma meta viável. 

Em conseqüência, nós, os participantes da Conferência Mundial sobre Educado para 
Todos, reunidos em lomben, Tallandia, de 5 a 9 de março de 1990: 

Relembrando que a educada á um direto fundamentai de todos, mulheres e homens, de 
todas as idades, no mundo inteiro; 

hecendo que o conhecimento tradicional e o património cultural têm utilidade e valor 
rios, assim como a capacidade de definir e promover o desenvolvimento; 

Admitindo que, em termos gerais, a educada que hoje é ministrada apresenta graves 
deficiências, que se faz necessário torná-la mais relevante e melhorar sua qualidade, e 
que ela deve estar universalmente disponível; 

Reconhecendo que uma educada básica adequada é fundamental para fortalecer os 
níveis superiores de educação e de ensino, a formada cientifica e tecnológica e, por 
conseguinte, para alcançar um desenvolvimento autónomo; e 

Reconhecendo a necessidade de proporcionar às gerações presentes e futuras uma visão 
abrangente de educada básica e um renovado compromisso a favor dela, para enfrentar 
a amplitude e a complexidade do desafio, proclamamos a seguinte: 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem 

EDUCAÇAO PARA TODOS: OBJETIVOS 

ARTIGO I 

EATISPAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE APRENDIZAGEM 

1. Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em condições de aproveitar as 
oportunidades educativas voltadas para satisfazer Suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais para a 
aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a soluçá° de 
problemas), quanto os conteúdos Meais da aprendizagem (como conhecimentos, 
habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam 
sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com 
dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, 
tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das necessidades 
básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada país e cada 
cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo. 

2. A satisfaça° dessas necessidades confere aos membros de uma sociedade a 
possibilidade e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver sua 
herança cultural, lingüística e espiritual, de promover a educada de outros, de defender a 
causa da justiça social, de proteger o melo-ambiente e de ser tolerante com os sistemas 
sociais, polacos e religiosos que difiram dos seus, assegurando respeito aos valores 
humanistas e aos direitos humanos comumente aceitos, bem como de trabalhar pela paz 
e pela solidariedade internacionais em um mundo interdependente. 

3. Outro objetivo, Mo menos fundamental, do desenvolvimento da educada, é o 
enriquecimento dos valores culturais e morais comuns. É nesses valores que os indivíduos 
e a sociedade encontram sua identidade e sua dignidade. 

4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para a 
aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países podem 
construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educada e capacitada. 

EDUCAÇAO PARA TODOS: UNA VISÃO ABRANGENTE E UM COMPROMISSO 
RENOVADO 

ARTIGO 2 

EXPANDIR O ENFOQUE 

1. Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos exige mala 
do que a ratificado do compromisso peia educada básica. É necessário um enfoque 
abrangente, capaz de ir além dos níveis atuais de recursos, das estruturas institucionais, 
dos currículos e dos sistemas convencionais de ensino, para construir sobre a base do que 
há de melhor nas práticas correntes. Existem hoje novas possibilidades que resultam da 
convergência do crescimento da Informada e de uma capacidade de comunicaça3 sem 
precedentes. Devemos trabalhar estas possibilidades com criatividade e com a 
determinada de aumentar a sua eficácia. 

2. Este enfoque abrangente, tal como exposto nos Artigos 3 a 7 desta Declarada, 
compreende o seguinte: 

• universalizar o acesso à educada e promover a eqüidade; 
• concentrar a atenção na aprendizagem; 
• ampliar os meios e o raio de adio da educada básica; 
• propiciar um ambiente adequado à aprendizagem; 
• fortalecer alianças. 

3.A concretizada do enorme potencial para o progresso humano depende do acesso das 
pessoas 6 educada e da articulada entre o crescente conjunto de conhecimentos 
relevantes com os novos meios de difusa° desses conhecimentos. 
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Entendendo que a educada pode contribuir para conquistar um mundo mais seguro, mais 
sadio, mais próspero e amblentaimente mais puro, e que, ao mesmo tempo, favoreça o 
progresso social, económico e cultural, a tolerancia e a cooperada internacional; 

Sabendo que a educada, embora não seja condiçáo suficiente, é de Importincia 
fundamental para o progresso pessoal e social; 

ARTIGO 3 

UNIVERZALIZAR O ACESSO À EDUCAÇÃO E PROMOVER A EQOIDADE 

1. A educada básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens e adultos. Para 
tanto, é necessário universaliza-la e melhorar sua qualidade, bem como tomar medidas 
efetivas para reduzir as desigualdades. 



2. Para que a educaçao básico se torne eqüitativa, é mister oferecer a toda nças, 
jovens e adultos, a oportunidade de alcançar e manter um padrão mínimo node 

da aprendizagem. 

3. A prioridade mais urgente é melhorar a qualidade e garantir o acesso à educoçao poro 
meninas e mulheres, e superar todos os obstáculos que impedem sua participação ativa 
no processo educativo. Os preconceitos e estereótipos de qualquer natureza devem ser 
eliminados da educação. 

4. Um compromisso efetivo para superar as disparidades educacionais deve ser 
assumido. Os grupos excluídos - os pobres; os meninos e meninas de rua ou 
trabalhadores; as populações das periferias urbanas e zonas rurais; os nómades e os 
trabalhadores migrantes; os povos indígenas; as minorias étnicos, raciais e lingüísticas; 
os refugiados; os deslocados peie guerra; e os povos submetidos a um regime de 
ocupeçao - nao devem sofrer qualquer tipo de discriminaçao no acesso às oportunidades 
educacionais. 

5. As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências 
requerem otençao especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso 
à educaçao aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante 
do sistema educativo. 

ARTIGO 4 

CONCENTRAR A ATENÇÃO NA APRENDIZAGEM 

I. A traduçao das oportunidades ampliadas de educeçao em desenvolvimento efetivo - 
para o indivíduo ou para a sociedade - dependerá, em última instancia, de, em razio 
dessas mesmas oportunidades, as pessoas aprenderem de fato, ou seja, apreenderem 
conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões e valores. Em conseqüência, a 
educaçao básica deve estar centrado na equisiçao e nos resultados efetivos da 
aprendizagem, e ido mais exclusNamente na matrícula, freqüência aos programas 
estabelecidos e preenchimento dos requisitos para a obtençao do diploma. Abordagens 
ativas e participativos sao particularmente valiosas no que diz respeito a garantir a 
aprendizagem e possibilear aos educandos esgotar plenamente suas potencialidades. Daí 
a necessidade de definir, nos programas educadonals, os níveis desejáveis de aquislçao 
de conhecimentos e Implementar sistemas de avollaçao de desempenho. 

ARTIGO 5 

AMPLIAR OS MEIOS E O RAIO DE AÇÃO DA EDUCAÇÃO situo' 

A diversidade, a complexidade e o caráter mutável das necessidades básicas de 
aprendizagem das crianças, jovens e adultos, exigem que se amplie e se redefina 
continuamente o alcance da educeçao básica, para que nele se incluam os seguintes 
elementos: 

- A aprendizagem começa com o nascimento. Isto Implica cuidados básicos e educação 
inicial na bifando, proporcionados seja por melo de estratégias que envolvam as famílias 
e comunidades ou programas Institucionais, como for mais apropriado. 

• O principal sistema de promoçao da educaçao básica fora da esfera familiar escola 
fundamentai. A educaçao fundamentai deve ser universal, garantir a satisfaça° das 
necessidades básicas de aprendizagem de todas as crianças, e levar em 
consideradlo a cultura, as necessidades e as possibilidades da comunidade. 
Programas complementares alternativos podem ajudar a satisfazer as 
necessidades de aprendizagem das crianças cujo acesso à escolaridade formal é 
limitado ou Inexistente, desde que observem os mesmos padrões de aprendizagem 
adotado; na escola e disponham de apoio adequado. 

• As necessidades básicas de aprendizagem de jovens e adultos são diversas, e 
devem ser atendidas mediante ume variedade de sistemas Os programas de 
elfebenzaçao são Indispensáveis, dado que saber ler e escrever constitui-se uma 
capacidade necessária em si mesma, sendo ainda o fundamento de outras 
habilidades vitais. A alfabenzaçao na língua materna fortalece a Identidade e a 
herança cultural. Outras necessidades podem ser satisfeitas mediante a 
capacilaçao técnico, a aprendizagem de ofícios e os programas de educaçao formal 
e na° formai em matérias como saúde, nutrição, populaça°, técnicas agrícolas, 
melo-ambiente, cisncla, tecnologia, vida familiar - incluindo-se aí a questa° da 
natalidade - e outros problemas sociais. 

• Todos os instrumentos disponiveis e os canais de informaçao, comunicaçao e adio 
social podem contribuir na transmissão de conhedmentos essenciais, bem como na 
informadio e educaçao dos indivíduos quanto a questões sociais. Além dos 
instrumentos tradicionais, as bibliotecas, a televisão, o rádio e outros meios de 
comunicaçao de massa podem ser mobilizados em todo o seu potencial. a fim de 
satisfazer as necessidades de educaçao básica para todos. 

Esses componentes devem constituir um sistema Integrado - complementar, Interativo e 
de padrões comparáveis - e deve contribuir para criar e desenvolver possibilidades de 
aprendizagem por toda a vida. 

ARTIGO 6 

PROPICIAR UM AMUE NTE ADEQUADO À APRENDIZAGEM 

A aprendizagem não ocorre em sauna° de Isolamento. Portanto, es sociedades devem 
garantir e todos os educandos assistência em nutriçao, cuidados médicos e o apoio físico 
e emocional essencial para que partidpem ativamente de sua própria educeçao e dela se 
beneficiem. Os conhecimentos e as habilidades necessários à empliaçao das condições de 

a izagem das crianças devem estar integrados aos programes de educaçao 
ltaria para adultos. A educaçao das crianças e a de seus pais ou responsáveis 

respaidam-se mutuamente, e esta interaçao deve ser usada poro criar, em beneficio de 
todos, um ambiente de aprendizagem onde hoje calor humano e vibraçao. 

ARTIGO 7 

FORTALECER AS ALIANÇAS 

As autoridades responsáveis pela educaçao aos níveis nacional, estadual e municipal têm 
a obrigaçlo prioritária de proporcionar educoçaci básica para todos. Nao se pode, todavia, 
esperar que elas supram a totalidade dos requisitos humanos, financeiros e 
organizacionais necessários a esta tarefa. Novas e crescentes articulaçaes e alianças 
serao necessárias em todos os níveis: entre todos os subsetores e formas de educaçao, 
reconhecendo o papel especial dos professores, dos administradores e do pessoal que 
trabalha em educação; entre os órgaos educacionais e demais órgaos de governo, 
incluindo os de planejamento, finanças, trabalho, comunicações, e outros setores sociais; 
entre as organizações governamentais e nao-governamentols, com o setor privado, com 
as comunidades locais, com os grupos religiosos, com as famílias. É particularmente 
importante reconhecer o papel vital dos educadores e das famílias. Neste contexto, as 
condições de trabalho e a situação social do pessoal docente, elementos decisivos no 
sentido de se implementar a educaçao para todos, devem ser urgentemente melhoradas 
em todos os países signatários da Recomendaçao Relativa à Situaçao do Pessoal Docente 
011/UNESCO (1966). Alianças efetivas contribuem significativamente para o 
planejamento, implementaçao, odministroçao e avallaçao dos programas de educaçao 
básica. Quando nos referimos a 'um enfoque abrangente es um compromisso renovado', 
incluirmos as alianças como parte fundamental. 

EDUCAÇÃO PARA TODOS: OS REQUISITOS 

ARTIGO 8 

DESENVOLVER UMA POUTICA CONTEXTUAL1ZADA DE APOIO 

I. Políticas de apoio nos setores social, cultural e económico sao necessárias à 
concretizaçao da plena provisào e unlizaçao da educaçao básica para a promoçao 
individual e social. A educaçao básica para todos depende de um compromisso político e 
de uma vontade política, respaldados por medidos fiscais adequadas e radicados por 
reformas na polaica educacional e pelo fortalecimento Institucional. Uma política adequada 
em matéria de economia, comércio, trabalho, emprego e saúde Incentivo o educando e 
contribui para o desenvolvimento da sociedade. 

2. A sociedade deve garantir também um sólido ambiente intelectual e cientifico à 
educaçao básica, o que Implica a melhoria do ensino superior e o desenvolvimento da 
pesquisa cientifica. Deve ser possível estabelecer, em cada nivel da educaçao, um contato 
estreito com o conhecimento tecnológico e dentifico contemporáneo. 

ARTIGO 9 

MORILLCAR OS RECURSOS 

1. Para que as necessidades básicos de aprendizagem Pare todos sejam satisfeitas 
mediante ações de alcance multo mais amplo, será essencial mobilizar atuais e novos 
recursos financeiros e humanos, públicos, privados ou voluntários. Todos os membros da 
sociedade têm uma contribuição a dar, lembrando sempre que o tempo, a energia e os 
recursos dirigidos à educaçao básica constituem, certamente, o investimento mais 
Importante que se pode fazer no povo e no futuro de um país. 

2. Um apoio mais amplo por parte do setor público significa atrair recursos de todos os 
órgaos governamentais responsáveis pelo desenvolvimento humano, mediante o aumento 
em valores absolutos e relativos, das dotações orçamentarias aos serviços de educa0o 
básico. Significa, também, reconhecer a existência de demandas concorrentes que pesam 
sobre os recursos nacionais, e que, embora a educaçao seja um setor importante, nao é o 
único. Cuidar para que haja uma melhor utilizaçao dos recursos e programas disponiveis 
para a educaçao resultará em um maior rendimento, e poderá ainda atrair novos 
recursos. A urgente tarefa de satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem poderá 
vir a exigir uma realocaçao dos recursos entre setores, como por exemplo, urna 
transferência de fundos dos gastos militares para a educaçao. ACIITIII de tudo, é 
necessária uma proteçao especial para a educaçao básica nos países em processo de 
ajustes estruturais e que carregam o pesado fardo da divida externa. Agora, mais do que 
nunca, a educaçao deve ser considerada uma dimensao fundamental de todo projeto 
social, cultural e económico. 

ARTIGO 10 

FORTALECER SOLIDARIEDADE INTERNACIONAL 

1. Satisfazer es necessidades básicas de aprendizagem constitui-se uma responsabilidade 
comum e universal a todos os povos, e implico solidariedade internacional e relações 
económicos honestas e eqüitativas, a rim de corrigir as atuais disparidades económicos. 
Todas as nações têm v8110505 conhecimentos e experiências a compartilhar, com vistes à 
elaboreçao de políticas e programas educacionais eficazes. 

2. Será necessário um aumento substancial, a longo prazo, dos recursos destinados à 
educação básica. A comunidade mundial, incluindo os organismos e institulçaes 
intergovemamentals, tem a responsabilidade urgente de atenuar as limitações que 



Impedem algumas nações de alcançar a meta da educado para todos. Esteoo 
implicará, necessariamente, a adoçao de medidas que aumentem os orçam 
nacionais dos países mais pobres, ou ajudem a aliviar o fardo das pesadas dívidas que os 
afligem. Credores e devedores devem procurar fórmulas Inovadoras e eq0liativas para 
reduzir este fardo, uma vez que a capacidade de muitos países em desenvolvimento de 
responder efetivamente à educação e a outras necessidades básicas será extremamente 
ampliada ao se resolver o problema da divida. 

3. As necessidades básicas de aprendizagem dos adultos e das crianças devem ser 
atendidas onde quer que existam. Do países menos desenvolvidos e com baixa renda 
apresentam necessidades especiais que exigira° atendo prioritária no quadro da 
cooperado internacional à educaçáo básica, nos anos 90. 

4. Todas as nades devem agir conjuntamente para resolver conflitos e disputas, pôr fim 
às ocupações militares e assentar populações deslocadas ou facilitar seu retomo a seus 
países de origem, bem como garantir o atendimento de suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Só uni ambiente estável e pacífico pode criar condições para que todos os 
seres humanos, crianças e adultos, venham a beneficiar-se das propostas desta 
declaração. 

Nós, os participantes da Conferência Mundial Sobre Educaçao para Todos, reafirmamos o 
direito de todos à educação. Esse é o fundamento de nossa determinaçao individual e 
coletiva - assegurar educziçáo para todos. 

Comprometemo-nos em cooperar, no ambito da nossa esfera de responsabilidades, 
tomando todas as medidas necessárias à consecudo dos objetivos de educaçáo para 
todos. Juntos apelamos aos governos, às organizações interessadas e aos Indivíduos, 
para que se somem a este urgente empreendimento. 

As necessidades básicas de aprendizagem para todos podem e devem ser satisfeitas. Nao 
há modo mais significativo do que este para iniciar o Ano Internacional da Alfabetizado e 
avençar rumo às metas da Década das Nagdes Unidas para os Portadores de Deficiências 
(1983-1992), Década Internacional para o Desenvolvimento Cultural (1988-1997), Quarta 
Década das Nades unidas para o Desenvolvimento (1991-2000), Convenção sobre a 
Eliminado de Todas as Formas de DisCrirninagáo contra a Mulher e Estratégias para o 
Desenvolvimento da Mulher, e da Convença° sobre os Direitos da Criança. Nunca antes 
uma época foi Elo propícia à realizado do nosso compromisso em proporcionar 
oportunidades básicas de aprendizagem a todos os povos do mundo. 

Adotamos, portanto, esta Declarado Mundial sobre Educado para Todos: Satisfaça° das 
Necessidades Básicas de Aprendizagem, e aprovamos o Plano de Aça° para Satisfazer as 
Necessidades Básicas de Aprendizagem, com a finalidade de atingir os objetivos 
estabelecidos nesta Declarado. 

wraciouçÃo 

1. Este Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem deriva 
da Declarado Mundial sobre Educado para Todos, adotada pela Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos, da qual participaram representantes de governos, 
organismos Internacionais e bilaterais de desenvolvimento, e organizações nao-
governamentais. Fundamentado no conhecimento coletivo e no compromisso dos 
participantes, o Piano de Adis foi concebido como uma referência e um guia para 
governos, organismos internacionais, Instituições de cooperação bliabáral, organizações 
não-governamentais (ONGs), e todos aqueles comprometidos com a meta da educado 
para todos. Este plano compreende três grandes níveis de adis conjunta: 
(1) ação direta em cada país; 
(II) cooperaçáo entre grupos de países que compartilhem certas características e 
Interesses; e 
(III) cooperado multilateral e bilateral na comunidade mundial. 

2. Países, individualmente ou em grupos, assim como organizações Internacionais, 
continentais, e nacionais, poderá° recorrer ao Plano de Ação para elaborar os seus 
próprios pianos de ação e programas, em conformidade com os seus objetivos 
específicos, sua determinação e o Interesse de seus representados. Assim tem 
funcionado, por dez anos, o Projeto Principal da UNESCO sobre Educado para a América 
Latina e o Caribe. Outros exemplos deste tipo de Iniciativa Alo o Piano de Aça° da 
UNESCO para a Erradicado do Analfabetismo no Ano 2000, adotado peia Conferência 
Gerai da UNESCO em sua vigésima-quinta reunido (089); o Programa Especial da 
ISESCD (1990-2000); a revisão em curso, pelo Banco Mundial, de sua política para a 
educaçáo fundamentai; e o Programa da USAID para o Fomento da Educado Básica e 
Alfabebrado. Na medida em que esses planos de ação, políticas e programas sejam 
coerentes com este Plano, os esforços Internacionais para satisfaça° das necessidades 
básicas de aprendizagem convergirão, facilitando a cooperado. 

3. Ainda que os países tenham muitos Interesses comuns, no que tange à satisfaça° das 
necessidades básicas de aprendizagem de suas populações, é evidente que o caráter e a 
Intensidade dessas preocupações variam de acordo com a real situado da educaçao 
básica e do contexto cultural e socioeconómico de cada país. Caso se mantenham os 
índices atuais de matrícula, por volta do ano 2000 mais de 160 milhões de crianças no 
mundo Inteiro não terá° acesso ao ensino fundamental, pura e simplesmente em fundo 
do crescimento populacional. Em grande parte da África ao Sul do Saara e em muitos 
outros países de baba renda, proporcionar educação fundamental a um sempre crescente 
contingente de crianças permanece um desafio a longo prazo. Apesar dos progressos na 
alfabetizado de adultos, a maioria desses países ainda apresenta elevados índices de 
analfabetismo, o número de analfabetos funcionais adultos é crescente, e constitui-se, de 

Oum grave problema social na maior parte da Ás ia e dos Estados Árabes, assim como 
uropa e na América do Norte. Multas pessoas se vêem privadas da Igualdade de 

acesso à educação por razões de raça, sexo, língua, deficiência, origem étnica ou 
convicções políticas. Aiém disso, elevadas percentagens de evasão escolar e resultados 
de aprendizagem medíocres go problemas detectados Igualmente em todo o mundo. 
Estas considerações bem gerais ilustram a necessidade de uma ado decisiva em grande 
escala, com objetivos e metas claramente definidos. 

OBJETIVOS E NETAS 

4. O objetivo último da Declaração Mundial sobre Educado para Todos é satisfazer as 
necessidades básicas da aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos. D esforço 
de longo prazo para a consecução deste objetivo pode ser sustentado de forma mais 

eficaz, uma vez estabelecidos objetivos Intermediários e medidos os progressos 
realizados. Autoridades competentes, aos níveis nacional e estadual, podem tomar a seu 
cargo o estabelecimento desses objetivos Intermediários, levando em consideraçáo tanto 
os objetivos da Deciaraçáo quanto as metas e prioridades gerais do desenvolvimento 
nacional. 

5. Objetivos Intermediários podem ser formulados como metas específicas dentro dos 

planos nacionais e estaduais de desenvolvimento da educação. De modo geral, essas 
metas: 
(I) Indicam, em relaçáo aos critérios de avallaçao, ganhos e resultados esperados em um 
determinado lapso de tempo; 
(11) definem as categorias prioritárias (por exemplo, os pobres, os portadores de 
deficiências); e 
(III) são formuladas de modo a permitir comprovação e medida dos avanços registrados. 
Essas metas representam um 'piso - não um 'teto' - para o desenvolvimento contínuo 
dos serviços e dos programas de educado. 

6. Objetivos de curto prazo suscitam um sentimento de urgência e servem como 
parametro de referência para a comparado de índices de execuçao e reallzaçao. À 
medida que as condições da sociedade mudam, os pianos e objetivos podem ser revistos 
e atualizados. Onde os esforços pela educação básica tenham que focalizar a satisfaça° 
das necessidades especificas de determinados grupos sociais ou camadas da populaça°, o 
estabelecimento de metas direcionadas a esses grupos prioritários de educandos pode 

ajudar planejadores, profissionais e avaliadores a náo se desviarem do seu objetivo. 
Metas observáveis e mensuráveis contribuem para a avaliado objetiva dos progressos. 

7. As metas não precisam ser fundamentadas exclusivamente em tendências e recursos 

atuais. Objetivos preliminares podem refletir ume apreciado realista das possibilidades 
oferecidas pela Deciaraçao, no que concerne à mobilização das capacidades humanas, 
organIzativas e financeiras adicionais, em torno de um compromisso de cooperado para 
o desenvolvimento humano. Países que apresentem baixos índices de alfabetizado e 
escolarizaçao, além de recursos nacionais multo limitados, serão confrontados com 
escolhas difíceis ao longo do processo de estabeleclmenbs de metas nacionais e prazos 
realistas. 

B. Cada pais poderá estabelecer suas pnSprlas metas para a década de 1990, em 
consonlincia às dlmensaes propostas a seguir: 

I. Expansão dos cuidados básicos e atividades de desenvolvimento infantil, incluídas 	• 
aias Intervenções da família e da comunidade, direcionadas especialmente às 
crianças pobres, que não sio assistidas e com deficiências; 

II. Acesso universal e conclusão da educaçáo fundamentai (ou qualquer nível mais 
elevado de educação considerado 'básico') até o ano 2000 ; 

III. Melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que a percentagem 
convencionada de uma amostra de Idade determinada (por exemplo, 80% da faixa 
etária de 14 anos), alcance ou ultrapasse o pedra° desejável de aquIslçao de 
conhecimentos previamente definido; 

IV. Redução da taxa de analfabetismo adulto à metade, digamos, do nível registrado 
em 1990, já no ano 2000 (a faixa etária adequada deve ser determinada em cada 
país). ênfase especial deve ser conferida à alfabetizado da mulher, de modo a 
reduzir significativamente a desigualdade existente entre os Indicas de 
alfabetizado dos homens e mulheres; 

V. Ampliado dos serviços de educação básica e capacitado em outras habilidades 
essenciais necessárias aosjovens e adultos, avaliando a eficácia dos programas 
em funçao de mudanças de comportamento e impactos na saúde, emprego e 
produtividade; 

VI. Aumento da aquIslçao, por parte dos indivíduos e famílias, dos conhecimentos, 
habilidades e valores necessários a uma vida melhor e um desenvolvimento 
racional e constante, por melo de todos os canais da educaçao - Inclusive dos 
meios de comunicação de massa, outras formas de comunicação tradicionais e 
modernas, e adis social -, sendo a eficácia destas intervenções avaliadas em 
fundo das mudanças de comportamento observadas. 

9. Sempre que possível, deve-se estabelecer níveis de desempenho para os aspectos 
anteriormente indicados. Tais níveis devem ser coerentes com a atençao prioritária dada 
pela educado básica à universalizado do acesso e à aquIsido da aprendizagem, 
consideradas asplraçaes conjuntas e Inseparáveis. Em todos os casos, cometas de 
desempenho devem incluir a igualdade entre os sexos. No entanto, a determinaçáo dos 
níveis de desempenho e da propordlo de participantes que deverao atingir esses níveis 
em programas específicos de educado básica, deve ser debeada a cargo de Cada país. 

paiNdnes De AO° 



10. O primeiro passo consiste em identificar, de preferência mediante um prde 
participação ativa, envolvendo grupos e a comunidade, os sistemas tradicion0 
aprendizagem que existem na sociedade e a demanda real por serviços de educação 
básica, seja em termos de escolaridade formai, seja em programas de educação não-
formal. Consiste em abordar, por todos os meios, as necessidades de aprendizagem 
básica: cuidados básicos e oportunidades de desenvolvimento e educação infantis; ensino 
fundamental relevante, de qualidade, ou uma educação extra-escolar equivalente para as 
crianças; e alfabetizado, conhecimentos básicos e capacitado de jovens e adultos em 
habilidades para a vida cotidiana. Significa também capitalizar o uso dos meios 
tradicionais e modernos de informação e de tecnologias para educar o público em 
questões de interesse social e apoiar as atividades de educação básica. Esses elementos 
complementares da educação básica devem ser concebidos de maneira a garantir o 
acesso eq(litativo, a participado continua e a aquisição efetiva da aprendizagem. A 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem também envolve ações de 
adequação dos ambientes familiar e comunitário à aprendizagem, e a correlação da 
educação básica a um contexto socioecon6mico mais amplo. É preciso ainda reconhecer o 
caráter de complementaridade e os efeitos multiplicadores dos investimentos de recursos 
humanos em matéria de população, saúde e nutrição. 

11. Por serem as necessidades básicas de aprendizagem complexas e diversas, sua 
satisfação requer ações e estratégias multissetorials que sejam parte Integrante dos 
esforços de desenvolvimento global. Se, mais uma vez, a educação básica for 
considerada como responsabilidade de toda a sociedade, muitos parceiros deverá° unir-
se às autoridades educacionais, aos educadores e a outros trabalhadores da área 
educacional, para o seu desenvolvimento. Isso implica que uma ampla gama de 
colaboradores - famílias, professores, comunidades, empresas privadas (inclusive anda 
área de informado e comunicado), organizações governamentais e nao-
governamentais, instituições, etc. - participe ativamente na planificação, gestão e 
avaliação das inúmeras formas assumidas peia educação básica. 

12. As práticas correntes e os dispositivos institucionais de provimento de educação 
básica e os mecanismos de cooperação nesta esfera devem ser cuidadosamente 
avaliados, antes da criação de novos mecanismos ou Instituições. Construir sobre os 
esquemas de aprendizagem existentes, reabilitando as escolas deterioradas, 
aperfeiçoando a capacidade e as condições de trabalho do pessoal docente e dos agentes 
de alfabetização, parece ser mais rentável e produzir resultados mais Imediatos que os 
projetos iniciados a partir de zero. 

13. A realizado de ações conjuntas com organizações do-governamentais, em todos os 
níveis, oferece grandes possibilidades. Essas entidades autónomas, ao mesmo tempo que 
defendem pontos de vista públicos, independentes e críticos, podem desempenhar 
funções de acompanhamento, pesquisa, formado e produção de material, em proveito 
dos processos da educado nao-formal e da educado permanente. 

14. O propósito primeiro da cooperado bilateral e multilateral deve nascer do verdadeiro 
espírito de parceria: do se trata de transplantar modelos rotineiros, mas de fomentar o 
desenvolvimento da capacidade endógena das autoridades de cada país e de seus 
colaboradores nacionais, para a satisfado eficaz das necessidades básicas de 
aprendizagem. As ações e os recursos devem ser empregados para fortalecer as 
características essenciais dos serviços de educado básica, concentrando-se na 
capacidade de gesta° e de análise, que podem estimular novos avanços. A cooperado e 
o financiamento internacionais podem ser particularmente valiosos no apoio a reformas 
Importantes ou ajustes setoriais, e no fomento e teste de abordagens inovadoras no 
ensino e na administração, quando seja necessária a experimentação de noves opções 
e/ou quando envolvam investimentos maiores que o previsto e, finalmente, quando o 
conhecimento de experiências relevantes produzidas alhures for de alguma utilidade. 

15. Cooperação internacional deve ser oferecida, prioritariamente, aos países atualmente 
menos capazes de satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de sues 
populações. Deve Intentar, também, ajudar países a corrigir suas desigualdades internas 
Quanto irs oportunidades de educação. Tendo em vista que dois terços dos adultos 
analfabetos e das crianças que do váo à escola sào mulheres, será necessário dar 
prioridade à melhoria do acesso de meninas e mulheres à educado e a supressão de 
grados obstácubs Impeçam a sua participação ativa, onde quer que existam essas 
Injustiças. 

1. AÇÃO PRIORITÁRIA EM NIVEL NACIONAL 

16. O progresso na satisfado das necessidades básicas de aprendizagem para todos 
dependerá, em última instbncia, das ações adotadas em cada pais, Individualmente. Ainda 
Que cooperação e ajuda financeira continentais e intercontinentais possam apoiar e 
facilitar essas ações, as autoridades públicas, ao comunidades e as diversas contrapartes 
nacionais são os agentes-chave de todo progresso. Os governos nacionais são os • 
principais responsáveis pela coordenado do uso dos recursos internos e externos. Dada 
a diversidade de situações, capacidades, pianos e metas de desenvolvimento dos países, 
este Plano de Ação pode apenas sugerir certas áreas como merecedoras de atenção 
prioritária. Cada pais determinará soberanamente quais ações concretas e especificas, 
além daquelas já em curso, fazem-se necessárias em cada uma das seguintes áreas. 

1.1 AVAUAR NECESSIDADES E PLANEJAR AÇÕES 

17. Para alcançar o conjunto de suas metas, cada país será encorajado a elaborar ou 
atualizar pianos de ado mais amplos e a longo prazo, aos níveis local e nacional, para a 
satisfado das necessidades de aprendizagem consideradas básicas. No contexto dos  

a e estratégias gerais de desenvolvimento ou específicos para a educação, já 
ntes, um plano de ação de educação básica para todos será necessariamente 

muitissetorial, de forma a orientar as atividades dos setores envolvidos (por exemplo, 
educaçáo, informado, meios de comunicado, trabalho, agricultura, saúde). Modelos de 
planejamento estratégico variam por definido. No entanto, a maioria deles envolve 
ajustes constantes entre os objetivos, recursos, ações e limitações. Em nível nacional, os 
objetivos do comumente expressos em termos gerais, ocorrendo o mesmo com respeito 
aos recursos do governo centrai, enquanto que as ações sào executadas em nível local. 
Assim, pianos locais divergirá° naturalmente, quando num mesmo contexto, náo apenas 
quanto ao seu alcance, mas também quanto ao conteúdo. Pianos de ação nacional, 
estadual e local devem prever variações de condições e circunstáncias. Podem, portanto, 
especificar: 

• os estudos para a avaliado dos sistemas existentes (análises dos problemas, 
falhas e êxitos); 

• as necessidades básicas de aprendizagem a ser satisfeitas, incluindo também 
capacidades cognitivas, valores e atitudes, tanto quanto conhecimentos sobre 
matérias determinadas; 

• as línguas a serem utilizadas na educaçáo; 
• os meios para estimular a demanda e a participado em grande escala na 

educado básica; 
• as formas de mobilizado da família e obtendo do apoio da comunidade locai; 
• as metas e objetivos específicos; 
• o capitai necessário e os recursos ordinários, devidamente avaliados, assim como 

as possíveis medidas para garantir seu efetivo retorno; os indicadores e 
procedimentos a serem usados para medir os progressos obtidos na consecução 
das metas; 

• as prioridades no uso dos recursos e no desenvotrimento dos serviços e dos 
programas ao longo do tempo; 

• os grupos prioritários que requerem medidas especiais; 
• os tipos de competanda requeridos para implementar o plano; 
• os dispositivos institucionais e administrativos necessários; 
• os meios para assegurar o intercámbio de Informado entre programas de 

educado formal e outros programas de educado básica; e 
• a estratégia de Implementado e o aronograma. 

1.2 DESENVOLVER UM CONTEXTO POLITICO FAVORÁVEL 

18. Um plano de ado muitissetorial implica ajustes das políticas setoriais de forma a 
favorecer a interado mutuamente proveitosa entre os setores, em consonáncia aos 
objetivos de desenvolvimento global do pais. As ações orientadas para a satIsfado das 
necessidades básicas de educado devem ser parte Integrante das estratégias de 
desenvolvimento nacional e regional, e estas, por sua vez, devem refletir a prioridade 
conferida ao desenvolvimento humano. Podem ser necessárias medidas legislativas ou de 
outro tipo para promover e facilitar a cooperado entre os diversos parceiros envolvidos. 
Promover o compromisso com a educação básica, bem como Informar o público sobre o 
tema, sào passos importantes no sentido de criar um contexto político favorável, aos 
níveis nacional, regional e locai. 

19. Quatro passos concretos merecem atendo: 
(I) o inicio de atividades, aos níveis nacional e regional, para renovara compromisso 
amplo e público com o objetivo da educado para todos; 
(II) a redução da ineflcáda do setor público e das práticas abusivas no setor privado; 
(iii) a melhor capacitado dos administradores públicos e o estabelecimento de incentivos 
para reter mulheres e homens qualificados no serviço público; e 
(N) a adodo de medidas para fomentar a participado mais ampla na concepção e na 
execução dos programas de educado básica. 

1.3. DEFINIR POLITICA, PARA A MELHORIA DA EDUCAÇÃO EÁSICA 

20. As pré-condições para a qualidade, etdidade e eficácia da educado sào construídas 
na primeira infáncla, sendo os cuidados básicos e as atividades de desenvolvimento e 
educado Infantis condições essenciais para a consecução dos objetivos da educado 
básica. Esta deve corresponder às necessidades, Interesses e problemas reais dos 
participantes do processo de aprendizagem. A relevam'', dos currículos pode ser 
Incrementada vinculando-se alfabetizado, habilidades matemáticas e conceitos científicos 
aos Interne" e primeiras experiências do educando, como, por exemplo, aquelas 
relativas ã nutrido, saúde e trabalho. Enquanto multas necessidades variam 
consideravelmente entre os países e dentro deles e, portanto, a maior parte de um 
currículo deva ser sensível às condições locais, há também multas necessidades 
universais e interesses comuns que devem ser levados em conta nos programas 
educacionais e no discurso pedagógico. Questões como a proteção do melo ambiente, 
uma relação equilibrada populado/recursos, a redução da propagado da aids e a 
prevenção do consumo de drogas são problemas de todos, Igualmente. 

21. As estratéglaS especificas, orientadas concretamente para melhorar as condições de 
escolaridade, podem ter como foco: os educandos e seu processo de aprendizagem; o 
pessoal (educadores, administradores e outros); o currículo e a avaliado da 
aprendizagem; materiais didáticos e instalações. Estas estratégias devem ser aplicadas de 
maneira Integrada; sua elaborado, gestão e avaliação devem levar em conta a aqubldo 
de conhecimentos e capacidades para resolver problemas, assim como as dimensões 
sociais, culturais e éticas do desenvolvimento humano. A formado dos educadores deve 
estar em consonáncia aos resultados pretendidos, permitindo que eles se benefidem 
simultaneamente dos programas de capacitado em serviço e outros incentivos 
relacionados à obtenção desses resultados; currículo e avaliações devem refletir uma 



variedade de critérios, enquanto que os materiais, inclusive a rede física e isOaçbes, 
devem seguir a mesma orientação. Em alguns países, a estratégia deve inci 
mecanismos para aperfeiçoar as condições de ensino e aprendizagem, de modo a reduzir 
o absenteísmo e ampliara tempo de aprendizagem. Para satisfazer as necessidades 
educacionais de grupos que não participam da escolaridade formal, fazem-se necessárias 
estratégias apropriadas à educação não-formai. Estas incluem e transcendem os aspectos 
Já mencionados, e podem ainda conceder especial atenção à necessidade de coordenação 
com outras formas de educação, o apoio de todos os parceiros envolvidos, os recursos 
financeiros permanentes e a plena participação da sociedade. Encontramos um exemplo 
deste enfoque aplicado à alfabetização no "Piano de Ação para a Erradicação do 
Analfabetismo antes do Ano 2000", da UNESCO. 

Outras estratégias podem ainda recorrer aos meios de comunicação para satisfazer as 
necessidades educacionais mais amplas de toda a comunidade devendo, todavia, 
vincular-se h educação formal, à educação  não-formai, ou a uma combinado de ambas. 
A utilização dos meios de comunicado traz em si um tremendo potencial no que diz 
respeito a educar o público e compartilhar um volume considerável de informações entre 
aqueles que necessitam do conhecimento. 

22. Ampliar o acesso à educação básica de qualidade satisfatória é um melo eficaz de 
fomentar a eqüidade. A permanência do envolvimento de meninas e mulheres em 
atividades de educação básica até a consecução do nível padrão de aprendizagem pode 
ser garantida se lhes forem oferecidos incentivos, via medidas especialmente elaboradas 
para esse fim e, sempre que possível, com a participado deías. Enfoques similares são 
necessários para incrementar as possibilidades de aprendizagem de outros grupos não 
assistidos. 

23. Promover urna educado básica eficaz nao significa oferecer educação a mais baixos 
custos, porém utilizar, com maior eficácia, todos os recursos (humanos, organizativos e 
financeiros), para obter os níveis pretendidos de acesso e desempenho escolar. As 
considerações anteriores relativas à relevancia, à qualidade e à eqüidade não se 
constituem alternativas à eficácia, representam, antes, as condições específicas em que 
esta deve ser obtida. De feto, em alguns programas, a eficácia irá exigir um aumento, e 
não uma redução dos recursos. No entanto, se os recursos existentes podem ser 
utilizados por urn número maior de educandos ou se os mesmos objetivos de 
aprendizagem podem ser alcançados a um menor custo por aluno, então será facilitada à 
educação básica a consecução das metas de acesso e desempenho para os grupos 
atualmente não assistidos. 

1.4 APERFEIÇOAR CAPACIDADES GERENCIAIS, ANALÍTICAS 1 TECNOLÓGICAS 

24. Serão necessárias inúmeras habilidades e especialidades para p8r em prática essas 
Iniciativas. Tanto o pessoal de supervisão e administrado quanto os planejadores, 
arquitetos de escolas, os formadores de educadores, especialistas em currículo, 
pesquisadores, analistas, etc., são Igualmente Importantes para qualquer estratégia de 
melhoria da educado básica. Não obstante, são muitos os países que não lhes 
proporcionam capacitado especializada, a fim de prepará-los para o exercício de suas 
funções; Isto é especialmente correto quanto à alfabetizado e outras atividades de 
educação básica que se desenvolvem fora da escola. Uma concepção mais ampla da 
educação básica será pré-requisito crucial para e efetiva coordenado de esforços entre 
esses muitos participantes. E, em muitos países, o fortalecimento e o desenvolvimento da 
capacidade de planejamento e gestão, aos níveis estadual e local, com uma maior 
distribuição de responsabilidades, serao necessários. Programas de formado e de 
capacitado em serviço para o pessoal-chave devem ser iniciados ou reforçados onde já 
existirem. Tais programas podem ser particularmente úteis à introdução de reformas 
administrativas e técnicas inovadoras no campo da administrado e da supervisão. 

25. Os serviços técnicos e os mecanismos para coletar, processar e analisar os dados 
referentes à educado básica podem ser melhorados em todos os países. Essa é uma 
tarefa urgente em rnueas nações, onde faltam informações e/ou pesquisas confiáveis 
sobre as necessidades básicas de aprendizagem da população, e sobre as atividades de 
educação básica existentes. Uma base de informações e conhecimentos sobre um 
determinado país é vital para a preparado e execução de seu piano de ação. Uma 
Implicado capital do enfoque na aquisição de aprendizagem é a necessidade de se 
elaborarem e aperfeiçoarem sistemas eficazes para a avaliado do rendimento individual 
dos educandos e do sistema de ensino. Os dados derivados de avaliado dos processos e 
dos resultados devem servir de base a um sistema de informado administrativa para a 
educação básica. 

25. A qualidade e a oferta da educação básica podem ser melhoradas mediante a 
utilização cuidadosa das tecnologias educativas. Onde tais tecnologias não forem 
amplamente utilizadas, sua introdução exigirá a seleção e/ou desenvolvimento de 
tecnologias adequadas, aquisição de equipamento necessário e sistemas operativos, a 
seleção e treinamento de professores e demais profissionais de educado aptos a 
trabalhar com eles. A definido de tecnologia adequada varia conforme as características 
de cada sociedade e poderá mudar rapidamente, na medida em que as novas tecnologias 
(racho e televisão educativos, computadores e diversos auxiliares audiovisuais para a 
Instruçào) se tornem mais baratas e adaptas/eis aos diversos contextos. O uso da 
tecnologia moderna também permite melhorar a gestão da educação básica. Cada pais 
deverá reavaliar periodicamente sua capacidade tecnológica presente e potencial, em 
relação aos seus recursos e necessidades básicas educacionais. 

NOEILIZAR CANAIS De neoemeçÃo 1 comuraceçÃo  

CX noves possibilidades que surgem a todo momento exercem poderosa influência na 
do das necessidades básicas de aprendizagem, e é evidente que esse potencial 

educativo mel começa a ser aproveitado. Essas novas possibilidades silo, em grande 
parte, resultado de convergência de duas forças, ambas subprodutos recentes do 
processo de desenvolvimento geral. Em primeiro lugar, a quantidade de informado 
disponível no mundo - uma boa parcela da qual Importante para a sobrevivência e o 
bem-estar básico dos povos - é imensamente maior do que a existente há poucos anos, e 
o seu ritmo de crescimento continua se acelerando. Por outro lado, quando uma 
informação importante está associada a outro grande avanço moderno - a nova 
capacidade de intercomunicado no mundo de hoje - produz-se um energético efeão 
multiplicador. E existe, de fato, a possibilidade de dominar essa força e utilizá-la positiva, 
consciente e intencionalmente, para a satisfação das necessidades de aprendizagem já 
definidas. 

Lã. ESTRUTURAR ALIANÇAS E MOBILIZAR RECURSOS 

28. Na definido do plano de ação e na alado de um contexto de políticas de apoio a 
promoção da educado básica, seria necessário pensar em aproveitar ao máximo as 
oportunidades de ampliar a colaboração existente e incorporar novos parceiros como, por 
exemplo, o família e as organizações não -governamentais e associações de voluntários, 
sindicatos de professores, outros grupos profissionais, empregadores, meios de 
comunicado, partidos politicoS, cooperativas, universidades, instituições de pesquisa e 
organismos religiosos, bem como autoridades educacionais e demais serviços e Órgãos 
governamentais (trabalho, agricultura, Saúde, Informado, comércio, indústria, defesa, 
etc.). Os recursos humanos e organizativos representados por estes colaboradores 

nacionais deverão ser eficazmente mobilizados para desempenhar seu papel na execução 
do plano de ação.  A parceria deve ser estimulada aos níveis comunitário, local, estadual, 
regional e nacional, já que pode contribuir para harmonizar atividades, utilizar os recursos 
com maior eficácia e mobilizar recursos financeiros e humanos adicionais, quando 
necessário. 

29. Os governos e seus parceiros podem analisar a alocação e uso corrente dos recursos 
financeiros e outros para a educado e capacitado nos diferentes setores, a fim de 
determinar se apoio adidonal à educado básica pode ser obtido mediante: 
(I) o incremento da eficácia; 
(II) a mobilizado de fontes adicionais de financiamento, dentro e fora do orçamento 
público; e 
(III) a redistribuido dos fundos dos orçamentos de educação e capacitado atuais, 
levando em conta os critérios de eficáda e eqüidade. 

Nos países onde a contribuição orçamentária total para e educado é escassa, será 
necessário estudar a possibilidade de reelocar, para a educado básica, certos fundoS 
públicos, anteriormente destinados a outros fins. 

30. Avaliar os recursos já destinados ou potencialmente disponíveis para a educado 
básica, comparando-os com o orçamento previsto para a execução do plano de ado, 
permite detectar possíveis Inadequações que, e longo prazo, podem afetar o calendário 
das atividades planejadas ou solicitar aRematIvas diversas de solução. Os países que 
necessitam de ajuda externa para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de 
suas populações podem utilizar a estimativa de recursos e o plano de (Ido como base 
para a discussão com seus aliados Internacionais, e também para coordenar 
financiamentos externos. 

31. Os educandos constituem, em si mesmos, um recurso humano vital a ser mobilizado. 
A demanda peia educado e a participado nas atividades educativas não podem ser 
meramente pressupostas, entes, devem ser estimuladas ativamente. Os educandos 
potenciais precisam ver que os benefícios da educação são maiores do que os custos ti 
ser enfrentados, seja por deixarem de receber ganhos, seja pela redução  do tempo 
disponível para atividades comunitárias, domésticas, ou lazer. Meninas e mulheres, em 
particular, podem ser convencidas a abrir mão das vantagens da educado básica por 
razões Inerentes a determinadas culturas. Essas barreiras à participado podem ser 
superadas pelo emprego de incentivos e programas adaptados ao contexto local, fazendo 
com que sejam encaradas, pelos educandos, suas famílias e comunidades, como 
"atividades produtivas". Além disso, os educandos tendem a obter maior proveito de 
educado quando são parte integrante do processo educativo, em vez de serem 
considerados como simples Insumos" ou 'beneficiários'. A atendo às questões da 
demanda e da participado ajudara a garantir a mobilização das capacidades pessoais dos 
educandos pare a educado. 

32. Os recursos da família, principalmente em tempo e apoio recíprocos, são vitais para O 
êxito das atividades de educado básica. Podem ser oferecidos às famílias incentivos e 
assistência que lhes assegurem que os seus recursos serão investidos de modo e permitir 
que todos os seus Membros possam se beneficiar, o mais plena e eq0itaUvamente 
possível, das oportunidades de educado básica. 

33. O proeminente papel do professor e demais profissionais da educado no provimento 
de educado básica de qualidade deverá ser reconhecido e desenvolvido, de forma a 
otimizar sua contribuição. Isso Irá implicar a adoção  de medidas para garantir o respeito 
aos seus direitos sindicais e liberdades profissionais, e melhorar suas condições e Natio 
de trabalho, principalmente em relação à sua contratado, formado inicial, capacitado 
em serviço, remunerado e possibilidades de desenvolvimento na carreira docente, bem 
como para permitiras pessoal docente a plena satisfação de sues aspirações  e o 
cumprimento satisfatório de suas obrigações sociais e responsabilidades éticas. 



34. Em parceria com o pessoal escolar e agentes comunitários, as biblioteca 
constituir-se elo essencial no processo de provisão de recursos educativos a 	os 
educandos - da infância à idade adulta - tanto nos meios escolares quanto não escolares. 
É preciso, portanto, reconhecer as bibliotecas como Inestimáveis fontes de informado. 

35. Associações comunitárias, cooperativas, instituições religiosas e outras organizações 
não-governamentais também desempenham papéis importantes no apoio e provisão de 
educação básica. Sua experiência, competência, dinamismo e relações diretas com os 
diversos setores que representam constituem-se valiosos recursos na identificado e 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Deve-se promover sua 
participado ativa em alLsnças para a educação básica, mediante políticas e mecanismos 
que fortaleçam suas capacidades e reconheçam sua autonomia. 

2. AÇÃO PRIORITÁRIA AO 14IVEL REGIONAL (CONTINENTAL, SUICONTINENTAL E 
INTERCONTINENTAL) 

36. As necessidades básicas de aprendizagem devem ser satisfeitas mediante odes 
Integradas dentro das fronteiras de cada país. Porém, existem multas formas de 
cooperação entre países com condições e interesses similares, que poderiam contribuir e, 
da fato, com:1113...m para asco esforço Alpumag raplbac Já alaboraram plano., como o 

Plano de Ação de Jacarta para o Desenvolvimento dos Recursos Humanos, aprovado pela 
ESCAP, 1988. Mediante o intercemblo de informações e experiências, a colaborado entre 
especialistas, o uso comum de instalações e os projetos de atividades conjuntas, vários 
países, trabalhando integradamente, podem incrementar sua base de recursos e diminui; 
seus custos, em benefício mútuo. Freqbentemente, esses convênios se estabelecem entre 
nações vizinhas (nível subcontinental), de uma mesma grande região geocuitural 
(continental ou subcontinental), ou entre as que compartilham o mesmo idioma ou 
mantêm entre si relações culturais e comerciais (inter) ou subcontinental). Organizações 
continentais e internacionais desempenham, muitas vezes, um papel Importante num tal 
contexto, facilitando este tipo de cooperado entre países. Na exposição a seguir, todas 
essas atividades estado englobadas no termo 'regional'. De modo geral, os convênios 
'regionais' já exigentes deveriam ser fortalecidos e providos dos recursos necessários ao 
seu funcionamento eficaz, ajudando os países a satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem de sua população. 

2.1 INTERCANGIAR INFORMAÇÕES, EXPERIÉNCIAS E CONPETÉNCIAS 

37. Diversos mecanismos regionais, tanto de caráter intergovernamental quanto não-
governamental, promovem a cooperado em matéria de educação e capacitado, saúde, 
desenvolvimento agrícola, pesquisa e Informação, comunicado, e em outros campos 
relativos à satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Esses mecanismos 
podem ser ainda mais ampliados para fazer face tis necessidades (em constante 
mudança) das partes. Entre outros possíveis exemplos, cabe Indicar os quatro programas 
regionais estabelecidos sob a égide da UNESCO, na década de 80, para apoiar os esforços 
nacionais para a universalizado da educado fundamental e eliminar o analfabetismo 
adulto: 

• Projeto Principal de Educação para América Latina e o Caribe; 
• Programa Regional para a Erradicação do Analfabetismo na África; - Programa de 

Educado pare Todos na Ásia e no Pacífico (APPEAL); 
• Programa Regional para a Universalização e Renovação da Educado Primária e a 

Erradicado do Analfabetismo nos Estados Árabes no Ano 2000 (ARABUPEAL). 

38. Além das consultas técnicas e políticas organizadas em Interação com esses 
programas, podem ser empregados outros mecanismos de consulta relativos a políticas 
de educado básica. Seria possível recorrer, sempre que necessário, às conferências de 
ministros de educado, auspiciadas peia UNESCO e por várias organizações regionais, às 
assembléias ordinárias das comissões regionais das Nações Unidas e a algumas reuniões 
transregionals, organizadas pela Secretaria da Comunidade BrRánlca das Nações, à 
CONFEMEN (Conferência Permanente dê Ministros de Educado dos Países Francófonos), à 
Organizado de Cooperado e Desenvolvimento Económicos (OECD), e à Organizado 
Isibmica para a Educado, a Ciência e a Cultura (ISESCO). Além disso, numerosas 
conferências e encontros organizados por organismos não-governamentais oferecem aos 
profissionais oportunidades de troca de informações e pintos de vista sobre questões 
técnicas e políticas. Os promotores dessas conferências e reuniões poderiam analisar 
meios de ampliar a participação, para incluir, quando conveniente, representantes de 
outros setores engajados na luta pela satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem. 

39. As oportunidades de utilizado conjunta das mensagens e programas dos meios de 
comunicado deveriam ser aproveitadas plenamente pelos países que possam 
intercomunicá-las ou elaborá-las em parceria - especialmente onde os vínculos 
lingOblicas e culturais ultrapassem fronteiras políticas. 

2.2 EMPREENDER ATIVIDADES CONJUNTAS 

40. Há muitas atividades que podem ser realizadas conjuntamente pelos países, em apoio 
aos esforços nacionais de implementado dos pianos de educado básica. As atividades 
conjuntas deveriam ser concebidas com vistas ao aproveitamento das economias de 
escala e às vantagens comparativas dos poises participantes. Seis áreas parecem-nos 
particularmente apropriadas a essa forma de colaboração regional: 
(i) capadtado de pessoal-chave, como planejadores, administradores, formadores de 
educadores, pesquisadores, etc.; 
(II) esforços para melhorar a coleta e análise da informado; 
(iii) pesquisa; 

duo de material didático; ad te 
zado dos meios de comunicação para satisfazer as necessidades básicas de 

aprendizagem; e 
(vi) gestão e uso dos serviços de educação à distancia. 

Também, nesse aspecto, exigem muitos mecanismos que poderiam ser utilizados para 
fomentar tais atividades. Entre eles, o Instituto Internacional de Planejamento da 
Educação, da UNESCO, e suas redes de capacitado e pesquisa, bem como a rede de 
informado do IBE e o Instituto de Educado da UNESCO; as cinco redes para a inovado 
educacional, operando sob os auspiclos da UNESCO; os grupos consultivos de pesquisa e 
estudo (RRGAs), associados ao Centro Internacional de PeSCIPIS8 Para o Desenvolvimento 
(IDRC); o 'Commonwealth of Learning'; o Centro Cultural Asiático para a UNESCO; a 
rede participante estabelecida pelo Conselho Internacional para a Educado de Adultos; e 
a Associado Internadonal para a Avaliado do Desempenho Escolar, que congrega as 
principais instituições nacionais de pesquisa de, aproximadamente, 35 países. Certas 
agências de desenvolvimento bilateral e multilateral, que acumularam experiência valiosa 
em uma ou mais dessas áreas, devem interessar-se em participar nas atividades 
conjuntas. As cinco comissões regionais das Nades Unidas podem prestar apoio adicional 
a essa colaborado regional, particularmente pela mobilização de dirigentes para a 
tomada das medidas adequadas. 

3. AÇÃO PRIORITÁRIA EM 1dVEL MUNDIAL 

41. A comunidade mundial tem uma sólida história de cooperação em educação 
desenvolvimento. Entretanto, financiamentos internacionais para a Educação registraram 
uma certa estagnação em princípios dos anos 80; ao mesmo tempo, muitos países 
sofreram desvantagens resuRantes do crescimento de sua dívida e das relações 
económicas canalizadores de recursos financeiros e humanos para países mais ricos. 
Países industrializados ou em desenvolvimento compartilham um interesse comum peia 
educação básica; por isso mesmo, a cooperação internacional poderá aportar valioso 
apoio aos esforços e ações nacionais e regionais, no sentido de implementar um enfoque 
mais amplo da Educado para Todos. Tempo, energia e fundos destinados à educado 
básica constituem-se, talvez, o mais importante Investimento que se pode fazer no povo e 
no futuro de um pais; há uma clara necessidade e um forte argumento moral e económico 
apelando à solidariedade internacional para que se proporcione cooperação técnica e 
financeira aos países que carecem dos recursos necessários ao atendimento das 
necessidades básicas de aprendizagem de suas populações. 

3.1 COOPERAR NO CONTEXTO INTERNACIONAL 

42. Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem constitui-se responsabilidade 
comum e universal a todos os povos. As perspectivas de satisfação dessas necessidades 
são determinadas, em parte, peia dinamita das relações e do comércio internacional. 
Graças ao relaxamento das tensões e ao decréscimo do número de conflitos armados, 
apresenta-se agora uma possibilidade real de redução do tremendo desperdício 
representado pelos gastos militares que poderão, então, ser canalizados para setores 
socialmente úteis, entre os quais a educação básica. A urgente tarefa de satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem pode vir a requerer uma tal realocação de 
recursos entre os diversos setores. A comunidade mundial e os governos nacionais 
deverão proceder ao planejamento dessa conversão de recursos a fins pacíficos, munidos 
de coragem, e discernimento, agindo de forma cuidadosa e refletida. Sedo igualmente 
necessárias medidas internacionais para redução ou eliminado dos desequilíbrios ora 
registrados nas relações comerciais, e também para reduzir o fardo da dívida, de forma a 
possibilitar aos países de baixa renda reconstituir suas economias, otimizar e manter os 
recursos humanos e financeiros necessários ao desenvolvimento e ao provimento de 
educação básica às suas populações. Políticas de ajuste estrutural devem assegurar os 
níveis adequados de recursos a serem alotados para a educado. 

3.2 FORTALECER AS CAPACIDADES NACIONAIS 

43. Apoio Internacional deve ser proporcionado, quando solicitado, aos países desejosos 
de desenvolver as capacidades nacionais necessárias ao planejamento e administrai:30 
dos pragramas e serviços de educado básica ( ver sedo 1.4). Cabe a cada nado, em 
particular, a responsabilidade capitai pela elaboração e administrado dos programas de 
provisão das necessidades de aprendizagem de toda a população. A cooperado 
Internacional pode ti-aduzir-se também em capacitado e desenvolvimento institudonal 
para a coleta, análise e pesquisa de dados, inovações tecnológicas e metodológicas 
educacionais. Sistemas informáticos e outros métodos modernos de gerenciamento 
poderiam também ser Introduzidos, com ênfase nos níveis inferior e médio de 
administração. Essas capacidades sedo ainda mais necessárias com o apoio ti melhoria 
da qualidade da educado fundamentai e à introdução de programas extra-escolares 
inovadores. Além do apoio direto a países e instituições, a cooperação internacional pode 
também ser proveitosamente canalizada para atividades conjuntas - intercembio de 
programas de pesquisa, capacitado e Informado - conduzidas por entidades 
internacionais, regionais e bilaterais. De fato, atividades de capacitado e informação 
devem ser baseadas e apoiadas, aperfeiçoadas e fortalecidas, quando for o caso, por 
Instituições C programas já existentes, Cm detrimento da criado de novas estruturas. Um 
tal tipo de apoio será particularmente valioso no ambito da cooperado técnica entre 
países em desenvolvimento, nos quais tanto as circunstancias quanto os recursos 
disponíveis para lidar com elas do, multas vezes, similares. 

3.3 PRESTAR APOIO corirtnuo E DE LONGO PRAZO ÀS AÇÕES MACIO MAIS E 
REGIONAIS (CONTINENTAIS, SUSCONTINENTAIS E INTERCONTINENTAIS) 



44. Satisfazer às necessidades básicas de aprendizagem de todas as pessoa 	lados os 
países, é, obviamente, um empreendimento a longo prazo. Este Plano de A0. 	Jvé 
diretrizes para a formulação de pianos de ação nacional e estadual para o 
desenvolvimento da educação básica, mediante o compromisso duradouro dos governos e 
seus colaboradores nacionais, com a ação conjunta para a consecução das metas e 
objetivos que eles mesmos se propuseram. Instituições e agências internacionais, entre 
as quais pontuam inúmeros patrocinadores, co-patrocinadores e patrocinadores 
associados da Conferência Mundial Sobre Educação para Todos, devem empenhar-se 
ativamente no planejamento conjunto e sustentação do seu apoio de longo prazo ás ações 
nacionais e regionais tipificadas nas seções anteriores. Os principais patrocinadores da 
Iniciativa de Educação para Todos (PNUD, UNESCO, UNICEF, Banco Mundial), cada um no 
Smbito de seu mandato e responsabilidades especiais, e de acordo com a decisão de suas 
Instâncias diretoras, devem ratificar seu compromisso de apoio às áreas prioritárias de 
ação internacional listadas abaixo, e a adoção de medidas adequadas para a consecução 
dos objetivos da Educação para Todos. Sendo a UNESCO a agência das Nações Unidas 
particularmente responsável pela educação, deverá conceder prioridade á implementação 
do Plano de Ação e fomento à provisão dos serviços necessários ao fortalecimento da 
cooperação e coordenação internacionais. 

45. Uma maior assistência financeira se faz necessária para que os países menos 
desenvolvidos possam Implementar seus pianos autónomos de ação, em consonancia ao 
enfoque mais amplo da Educação para Todos. Uma autêntica parceria, caracterizada pela 
cooperação e compromissos conjuntos de longo prazo, permitirá a obtenção de melhores 
resultados e o estabelecimento das bases para um aumento substancial do financiamento 
global para esta importante subsetor da educação. A pedido dos governos, as agências 
multilaterais e bilaterais deverão concentrar seu apoio em ações prioritárias, 
especialmente em nível nacional (ver seção 1), em áreas, como as que se seguem: 
a. Desentoo ou atualização de planos de ação multissetorials nacionais ou estaduais (ver 
Item 1.1), o que deve acontecer no início dos anos 90. Muitos países em desenvolvimento 
carecem de assistência técnica e financeira para a coleta e análise de dados, em 
particular, e também para a organização de consultarias nacionais. 
b. Esforços nacionais e cooperação entre países para atingir um nível satisfatório de 
qualidade e relevancia na educação fundamentei (com forme os itens 1.3 e 2 acima). 
Experiências que envolvam a participação das famílias, comunidades locais e 
organizações não-govemamentals no incremento da relevância da educação e melhoria 
de sua qualidade podem ser proveitosamente compartilhadas por diferentes países. 
c. Universalização da educação fundamentei nos países economicamente mais pobres. As 
agências Internacionais de financiamento deveriam considerar negociações caso a caso 
para a provisão de apoio a longo prazo, de modo a ajudar cada pais em seu progresso 
rumo à universalização da educação fundamental, dentro do calendário estabelecido por 
cada país. 
As agências externas devem reavaliar as práticas ordinárias de assistência, e encontrar 
maneiras de prestar ajuda efebva aos programas de educação básica que exigem não 
uma contribuição intensiva de capitel e tecnologia, porém, apoio orçamentário a longo 
prazo. Nesse sentido, é preciso atentar para os critérios relativos à cooperação para o 
desenvolvimento da educação, levando em conta mais que considerações meramente 
econômicas. 
d. Programas desenhados para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de 
grupos não assistidos, jovens fora da escola e adultos com pouco ou nenhum acesso à 
educação básica. Todos os parceiros poderão compartilhar suas experiências e 
competências na concepção e execução de medidas e atividades inovadoras, bem como 
concentrar Seus financlamentot para a educação básica em categorias e grupos 
específicos (por exemplo: mulheres, camponeses pobres, portadores de deficiências), e 
assim melhorar significativamente as oportunidades e condições de aprendizagem que 
lhes são acessíveis. 
e. Programas de educação para mulheres e meninas. Tais programas devem objetivar a 
eliminação das barreiras sociais e culturais que têm desencorajado, e mesmo excluído, 
mulheres e meninas dos benefícios dos programas regulares de educação, bem como 
promover a igualdade de oportunidades para elas em todos os aspectos de suas vidas. 
f. Programas de educação para refugiados. Os programas a cargo de organizações como 
o Alto Comité das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e a Agências das Nações 
Unidat de Obras e Socorro aos Refugiados Palestinos no Oriente Próximo (UNRWA), 
exigem um apoio financeiro a longo prazo, mais substancial e seguro, para o 
cumprimento dessa reconhecida responsabilidade internacional. Nos casos em que os 
países que acolhem refugiados necessitem de assistência técnica e financeira 
internacional para fazer face às necessidades básicas dos refugiados - as de 
aprendizagem, inclusive - a comunidade internacional poderá aliviar este fardo mediante 
o incremento da cooperação. Esta se estenderá também ao esforço para assegurar às 
pessoas que vivem em territórios ocupados, que foram deslocadas pela guerra ou por 
outras calamidades, o acesso a programes de educação básica que preservem sua 
identidade cultural. 
g. Programas de educação básica de todo tipo em países com altas taxas de 
analfabetismo (como na África ao Sul do Saara) e com grandes contingentes 
populacionais iletrados (como no sul da Ásia). Será necessária uma considerável 
assistência para reduzir significativamente o elevado número de adultos analfabetos no 
mundo. 
h. Formação de capacidades para pesquisa. planejamento e a experimentação de 
Inovações em pequena escala. O êxito das atividades de Educação para Todos dependerá 
fundamentalmente da capacidade de cada país conceber e executar programas que 
reflitam as condições nacionais. Para isso, será indispensável uma sólida base de 
conhecimentos, alimentada pelos resultados da pesquisa, lições aprendidas com 
experiências e Inovações, tanto quanto pela disponibilidade de competentes planejadores 

acionais. 

es. A coordenação dos financiamentos externos para educação é uma área de co-
responsabilidade em nível nacional, que deve ser assumida igualmente pelos diversos 
parceiros, e onde os governos beneficiários devem tomar a st a iniciativa, de forma a 
garantir o uso eficaz dos recursos, de acordo com as suas prioridades. As agências de, 
financiamento do desenvolvimento devem explorar formas inovadoras e mais flexíveis de 
cooperação, em consulta com os governos e as Instituições com os quais trabalham e 
cooperam em iniciativas regionais, como é o caso do Grupo de Trabalho de Doadores 
para a Educação na África. Além disso, devem ser criados outros fóruns, onde as 
agências de financiamento e os países em desenvolvimento possam colaborar na 
elaboração de projetos entre países e discutir assuntos gerais relativos à ajuda financeira. 

3.4 CONSULTAS ACERCA DE QUESTÕES DE paina% 

47. Os atuais canais de comunicação e fóruns de consulta entre as multas partes 
engajadas na satisfação das necessidades básicas de aprendizagem deverão ser 
plenamente utilizados durante a década de 90, com o intuito de manter e ampliar o 
Consenso Internacional em que se baseia este Plano de Ação. Alguns canais e fóruns, 
como a Conferência Internacional de Educação, que acontece a cada dois anos, atuam 
globalmente, enquanto outros se concentram em regiões específicas, grupos de países ou 
categorias de parceiros. Na medida do possível, as organizações devem procurar . 
coordenar estas consultas e compartilhar os resultados. 

48. Além disso, e com a finalidade de manter e desenvolver a Iniciativa da Educação para 
Todos, a comunidade internacional precisará tomar as medidas apropriadas para 
assegurar a cooperação entre os organismos interessados, utilizando, se possível, os 
mecanismos existentes, de forma a: 
(1) continuar propugnando a Educação Básica para Todos, aproveitando-se o Impulso 
gerado pela Conferência Mundial; 
(II) facilitar o Intercâmbio de informação sobre os processos realizados na consecução das 
metas da educação básica estabelecidas por cada país, Individualmente, e também sobre 
as estruturas e os recursos organizativos necessários para o êxito destas intriativas; 
(I11) encorajar novos parceiros a somarem-se a este esforço mundial; e 
(N) assegurar que todos os participantes estejam plenamente conscientes da importância 
de se sustentar um sólido apoio à educação básica. 

CALENDÁRIO INDICATIVO DE IMPLEMENTAÇÃO PARA 05 ANOS 90 

49. No processo de determinação de seus próprios objetivos e metes intermediárias e 
preparação do plano de ação para sua consecução, cada país deverá estabelecer um 
calendário que harmonize e programe as atividades específicas. Do mesmo modo, devem 
seres ações regionais e Internacionais programadas ordenadamente, a fim de ajudar os 
países a atingir suas metas dentro do tempo proposto. 
O calendário gerai que se segue propõe fases indicativas para o trabalho a ser 
desenvolvido ao longo dos anos noventa; evidentemente, é possível que certas fases 
venham a se Imbricar neste processo, tornando necessário adaptar as datas pré-
estabelecidas às condições específicas de cada país e ao seu contexto organizacional. 
1. Governos e organizações devem estabelecer metas especificas e completar ou 
atualizar seus pianos de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem 
(ver seção 1. 1); adotar medidas para a criação de um contexto político favorável (1.2), 
delinear políticas para o incremento da relevancia, qualidade, eqüidade e eficiência dos 
serviços e programas de educação básica (1.3); definir como será feita a adaptação dos 
meios de comunicação e informação à satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem (1.4); mobilizar recursos e estabelecer alianças operacionais (1. 6). Os 
parceiros Internacionais poderão prestar ajuda mediante o apoio direto e a cooperação 
regional, completando esta etapa preparatória (1990-1991). 
2. As agências de desenvolvimento devem estabelecer políticas e pianos para a década 
de 90, em consonáncia ao seu compromisso de manter o apoio a longo prazo às ações 
nacionais e regionais, e ampliar a ajuda técnica e financeira à educação básica (3.3). 
Todos os parceiros devem fortalecer e utilizar os mecanismos apropriados de consulta e 
cooperação Já existentes, bem como estabelecer procedimentos para o acompanhamento 
dos progressos aos níveis regional e internacional (1990-1993). 
3 . Primeira etapa de Implementação dos pianos de ação: os organISmos nacionais de 
coordenação irão acompanhar a implementação e propor ajustes aos planos. Etapa de 
realização de ações regionais e internacionais de apoio (1990-1995). 
4. Os governos e as organizações procederão à avaliação do período intermediárro de 
implementação de seus respectivos planos e, caso necessário, farão ajustes. Governos, 
organizações e agências de desenvolvimento deverão empreender Nimbam uma ampla 
revisão das politicas aos níveis regional e mundial (19954996). 
5. Segunda etapa de Implementação dos planos de ação e apolo regional e Internacional. 
As agências de desenvolvimento promoverão ajustes em seus planos, onde necessário, e 
incrementos consoantes em sua ajuda à educação básica (1996-2000). 
6. Governos, organizações e agêndas de desenvolvimento deverão avaliar as realizações 
e empreender urna ampla revisão das políticas aos níveis regional e mundial (2000-2001). 

50. Jamais testemunharemos um outro momento tão prOPICIO à renovação 50 
compromisso com o esforço a longo prazo para sattrfação das necessidades básicas de 
aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos. Tal esforço exigirá, contudo, um 
multo maior e radonal aporte de recursos para a educação básica e capactração do que 
tem sido feito até o momento. Todavia, os benefícios advindos deste esforço começarão a 
ser colhidos de imediato, e crescerão um tanto a cada dia, até a solução dos grandes 
problemas mundiais que hoje enfrentamos. E isso graças, em grande parte, à 
determinação e perseverança da comunidade internacional na persecução de sua meta: 

Multine 



Educação para Todos. 

Multimelia 	Biblioteca 	Fale conosco Mapa do sita Perguntas f requentes 	Legal 	UNICEF mundial 



11/6/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Unis 

Pesquisa : 14485  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

o 	Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0 a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do Inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
doc mento) 
- Decreto no 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que 
trata esta Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata 
esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu art. 9 0 o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
10  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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LEI N°13.773 03/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Programa de Orientaçao e Humanizaçao nos hospitais da rede 
publica municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 668/2003 (ver documento) 
Vanderlei langrossi 
Decreto n°44.739/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.773, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 668/03, do Vereador Vanderlei Jangrossi - PSL) 

Dispõe sobre o Programa de Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública 
municipal e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Orientação e 
Humanização em todos os hospitais da rede pública municipal. 
Parágrafo único - O Programa a que se refere o "caput" deste artigo tem por objetivo, 
entre outros: 
I - prestar atendimento de orientação aos familiares dos pacientes do hospital; 
II - disponibilizar um local para que os familiares dos pacientes sejam ouvidos e 
orientados; 
III - executar atividades pertinentes. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados apartir da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13314  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.314 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o "Projeto de Humanizaçao do Atendimento Hospitalar" nos Hospitais 
Publicos Municipais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 456/2001 (ver documento) 
Toninho Campanha 
Decreto n°44.592/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.314, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 456/01, do Vereador Toninho Campanha - PSB) 

Dispõe sobre o "Projeto de Humanização do Atendimento Hospitalar" nos Hospitais 
Públicos Municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica instituído, nos Hospitais Públicos Municipais, o "Projeto de Humanização 
do Atendimento Hospitalar", destinado às crianças internadas e/ou em tratamento de 
saúde, tendo como propósitos: 
I - implantar brinquedoteca constituída por brinquedos educativos destinados à 
recreação das crianças de que trata esta lei, em espaços propícios ao desenvolvimento 
de atividades lúdicas; 
II - implantar a biblioteca viva, com o intuito de recobrar o ânimo e a vitalidade das 

O 	crianças internadas nos ambulatórios e enfermarias pediátricas dos hospitais de que 
trata o "caput" deste artigo, através de sua leitura efetuada por voluntários; 
III - promover a apresentação de grupos de atores que proporcionem distração e 
diversão aos internos; 
IV - promover programa de treinamento de pessoal destinado a integrar funcionários 
envolvidos na assistência pediátrica. 
Art. 20  - Para a implantação do "Projeto de Humanização do Atendimento Hospitalar à 
Criança" o Poder Público poderá buscar a participação da iniciativa privada mediante a 
celebração de convênios. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

O 	EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI N°14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 

Município, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 20 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lel, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. Instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
1) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
O posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele Indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 	• 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0690/2008 do Vereador Carlos Neder (PT) e da Vereadora 
Juliana Cardoso (PT) 
"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir ensino regular formal a 
crianças que realizem terapia renal substitutiva" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - É obrigatório que a Prefeitura do Município de São Paulo garanta ensino 
regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva. 
Artigo 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 dias, contados de sua publicação. 
Artigo 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela Vereadora 
Juliana Cardoso (PT) altera a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 22/09/2011, p. 89: 

PROJETO DE LEI 01-0690/2008 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir ensino regular formal a 
crianças que realizem terapia renal substitutiva" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - É obrigatório que a Prefeitura do Município de São Paulo garanta ensino 
regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva. 
Artigo 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 dias, contados de sua publicação. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0272/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre 
a inclusão do Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente no dia 27 "de maio, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre 
que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em 'comento. 

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, 
caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

0 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em OGfOgliq • 

Palácio Anchieta Vtaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
p10272-14. G 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE SOBRE O PROJETO DE LEI 27212014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesar°, altera a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos 
da Cidade de São Paulo o Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, a ser realizado no dia 
27 de maio, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois o presente projeto ao incluir no calendário 
oficial de eventos do município de São Paulo o Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados 
objetiva sensibilizar a sociedade sobre os direitos da criança e do jovem que se encontram 
em tratamento e/ou internados em hospitais de maneira que haja reflexões e propostas de 
políticas públicas voltadas para a inclusão educacional. 

Existem muitas crianças e jovens hospitalizados que, mesmo provisoriamente, podem estar 
privados do direito à educação, comprometendo assim o seu desenvolvimento cognitivo. 
Portanto, toda ação que se enquadre nos ideais da inclusão deve necessariamente ser 
estimulada, como é o caso da presente proposta. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmen e à proposi ura 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

CLAUI N 1 OE OUZA 

EDIR SALES - relatora 
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REIS 
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TONINHS VESPOLI 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 272/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 

alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir, no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo, o Dia das Crianças e Jovens 

Hospitalizados, a ser realizado, anualmente, no dia 27 de maio. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças 	nto, em 	( - 7 1  ,)/ 	/ 

Ver. ica do Nunes 
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Palacio Anchieta Viaduto Jagarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 
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389/2009 Dispõe sobre a inclusão de conteúdo que trate dos direitos das 
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AUREL O OMURA 	 A 

Vereado — PSDB 	 Vereador - PMDB 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Sala das Sessões, 

De acordo. • 

FLORIANO P SAWO 

Vereador — PSDB 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2731/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 10 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 272/14, de autoria dos Vereadores 
Floriano Pesaro, Aurélio Nomura e Calvo, que altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, a ser 
realizado no dia 27 de maio, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sc Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84  

DO REGIMENTO INTERNO 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 272/14) 
(VEREADORES FLORIANO PESAR° - PSDB, AURÉLIO NOMURA PSDB E CALVO 

- PMDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia das Crianças e Jovens 
Hospitalizados, a ser realizado no 
dia 27 de maio, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

" - 27 de maio: 

Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, a ser realizado 
anualmente, com objetivo de sensibilizar a família e a sociedade 
sobre os direitos da criança e do jovem hospitalizado e pensar em 
políticas públicas voltadas para a inclusão educacional e o 
desenvolvimento global." 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

ARS/chll 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 12 de dezembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2731, de 10/12/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 272/14, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro, Aurélio 

Nomura e Calvo (inciso I do art. 84 do R.I.). 



GABINETE DO PREFEITO 

dO9U/:0- 	 AUL 
São Paulo, 	de janeiro de 2015. 

0/frio 	,e. o o 
Ref.. OF-SGP-23 n°2731/2014 

DOCREC 
45/2015 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do -4, 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 272/14, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no .  

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia das Crianças 

Jovens Hospitalizados, a ser realizado no dia 27 de maio, tendo-lhe sidot,-, 

reservado o número 16.106. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos; 

de apreço e consideração. 	 tf:. 

_ 
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO MADORMO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAtl fsr 
Res rva 16.106 
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aly.IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRES1DÉNCIA 

São Paulo, 08 de janeiro de 2015. 

Ofício SGP-23 n 0  0015/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei n 0  
16.106, de 08 de janeiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia das Crianças e 
Jovens Hospitalizados, a ser realizado no dia 27 de maio, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei n 0  272/14, de autoria dos Vereadores 

Floriano Pesaro, Aurélio Nomura e Calvo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.106 DE 08 DE JANEIRO DE 2015  

(PROJETO DE LEI N 0  272/14) 
(VEREADORES FLORIANO PESAR° - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB E CALVO 

- PMDB) 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia das Crianças e Jovens 
Hospitalizados, a ser realizado no 
dia 27 de maio, e dá outras 
providências. 

Antônio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

" -27 de maio: 
Dia das Crianças e Jovens Hospitalizados, a ser realizado 
anualmente, com objetivo de sensibilizar a família e a sociedade 
sobre os direitos da criança e do jovem hospitalizado e pensar em 
políticas públicas voltadas para a inclusão educacional e o 
desenvolvimento global." 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo,- 0 de.janeiro de 2015. 

ANT6 O 
Presi 

ONATO 
ente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 08 de janeiro de 2015. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

ARS/rnb. 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de janeiro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 0015, de 08/01/15, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.106, de 08 de janeiro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 272/14, de autoria dos Vereadores Floriano Pesar°, 

Aurélio Nomura e Calvo. 



CAMARA MUNICIPAL DE 
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Papel para informação, rubricado comi folh n° 	 
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À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 12/01/2015. 

ANDERSON 	10 DE SOUZA 
Supenisor de inazaço 110 Proc. Legislatho • 
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do processo n° 
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CAVAM MUNICIPAL DM 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  48 
do processo 01 -272 de 2014 14/01/2015 

Lucas M4. 	Al s Soto 
RF 11 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 48 fls. 
Arquivado em 14/01/2015 
O Funcionário 

Lucas MZ 	 Soto 
RF 11234 
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